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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DA-
NOS MORAIS E LUCROS CESSANTES C/C REVISIONAL 
C/C MANUTENÇÃO C/C REINTEGRAÇÃO NA POSSE C/C 
OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO. 
DEFEITO.  ATRASO  NA  EXECUÇÃO  DOS  REPAROS. 
LUCRO  CESSANTE.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DA 
FRUSTRAÇÃO  DE  GANHO  CERTO.  DANO  MORAL. 
OCORRÊNCIA.  MAJORAÇÃO  DO  QUANTUM. 
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

-  A  indenização  por  lucros  cessantes  somente  é  devida 
quando demonstrado o prejuízo referente à frustração de ga-
nho certo.  Acolher  pleito  indenizatório  de  tal  natureza por 
presunção é  abrir  precedente  para  o  enriquecimento  sem 
causa.

- A quantia indenizatória moral não pode ser inexpressiva a 
ponto de não atender aos fins a que se propõe, estes con-
substanciados na compensação da vítima e inibição de no-
vas condutas ilícitas do agressor.

- “Tem-se fixado o quantum indenizatório de acordo com as  
peculiaridades de cada caso concreto,  levando em conta,  
sobretudo: a malícia, o dolo ou o grau de culpa daquele que  
causou o dano; as condições pessoais e econômicas das  
partes envolvidas; os antecedentes pessoais de honorabili-
dade e confiabilidade do ofendido;  a  intensidade do sofri-
mento psicológico; a finalidade admonitória da sanção, para  
que a prática do ato ilícito não se repita;  e o bom senso,  
para que a indenização não seja extremamente gravosa, a  
ponto de gerar um enriquecimento sem causa ao ofendido,  
nem irrisória, que não lhe propicie uma compensação para  
minimizar os efeitos da violação ao bem jurídico.”
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(TJSC, AC n. 2012.050604-2, rela. Desa. Maria do Rocio Luz San-
ta Ritta, j. em 23.10.2012).

VISTOS,  relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO

Gildemar Cordeiro de Souza moveu  “Ação de Indenização por Danos Ma-

teriais Morais e Lucros Cessantes c/c Revisional c/c Manutenção c/c Reintegração na 

Posse c/c Obrigação de Não Fazer com pedido de antecipação de tutela”, contra a Tay-
guara Helou EPP. (1ª promovida), Axor Atividades de Internet LTDA. – TITAN CAMI-
NHÕES (2ª promovida), Unidas Veículos e Serviços (3ª Promovida) e BV Financeira 
S.A. (4ª promovida).

De início, o promovente afirma que comprou, diretamente da Axor Atividades 

de Internet LTDA. – TITAN CAMINHÕES de São Paulo-SP, através de um “Instrumento 

Particular de Compra e Venda de Equipamento Usado no Estado em que se Encontra”, o  

seguinte bem: 01 Cavalo Mecânico, Marca Mercedes Benz, Modelo Axor 1933 4x2, ano 

2005, placa DJE1900, pertencente à Tayguara Helou EPP (1ª promovida), financiada pela 

BV Financeira S.A. (4ª promovida), em 60 (sessenta) prestações de R$ 4.510,20 (quatro 

mil quinhentos e dez reais e vinte centavos).

Prosseguindo,  aduz que toda a  negociação foi  feita  por  telefone,  porém, 

após finalizar a transação, deslocou-se até São Paulo para assinar o contrato, receber o  

caminhão e trazê-lo à Paraíba.

Afirma que, já no seu retorno, percebeu o mau funcionamento do veículo, 

que estava “raspando na 4ª e 8ª marchas”. Desse modo, entrou em contrato com a pri-

meira promovida, que imediatamente autorizou o autor a proceder aos devidos reparos 

junto à empresa Unidas Veículos.
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Alega que entregou o automóvel no dia 26 de maio de 2011, cuja liberação 

ocorreu apenas em 28 de junho daquele ano, permanecendo privado de sua utilização por 

34 (trinta e quatro) dias.

Assevera que, no primeiro momento, a Unidas Veículos tentou justificar a de-

mora, argumentando que houve atraso no fornecimento de materiais por parte da primeira 

promovida e, em seguida, que uma das peças tinha sido danificada.

Por fim, pondera que, com pleno usufruto do veículo, aufere renda média de 

R$ 10.000,00 (dez mil reais) mensais.

Requereu o deferimento de liminar inaudita altera pars, no sentido de proibir 

que o 4º promovido ingresse com ação de busca e apreensão, bem como que o mesmo 

se abstenha de incluir o nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito. No mérito, re-

quereu a procedência para confirmar a liminar, bem como condenar os demais demanda-

dos ao pagamento de indenização por danos materiais, morais, lucros cessantes, além de 

abatimento no preço do veículo e a transferência, por parte da 4ª demandada, da parcela 

inicial para o final do contrato de financiamento, sem juros ou multa.

O autor apresentou petição, às fls. 43, pugnando pela desistência do pedido 

em relação à BV Financiamento S.A – Credito e Investimentos. O requerimento foi deferi -

do pelo magistrado primevo (fls. 49).

Citadas, a primeira e terceira promovidas contestaram a ação (fls. 50/66 e 

76/87). A segunda promovida, apesar de devidamente citada por edital, não contestou (fls.  

152v.), de modo que foi decretada sua revelia (fls. 154).

Sobrevindo decisão terminativa (fls. 214/215), o Juízo de origem julgou par-

cialmente procedente o pedido autoral, condenando solidariamente as demandadas Ty-

guara Helou EPP, Axor Cred – Intermediações de Negócios Ltda – ME e Unidas Veículos 

e Serviços ao pagamento de indenização por dano moral, no valor de R$ 6.000,00 (seis 

mil reais), corrigido a partir da publicação da sentença, além de juros de mora de 1% (um 
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por cento) ao mês, estes incidindo desde a citação. Por fim, registrou a condenação de 

custas processuais pro rata e em honorários advocatícios, estes em 15% (quinze por cen-

to) sobre o valor da condenação. 

Insatisfeito,  Gildemar  Cordeiro  de  Souza  interpôs  recuso  apelatório  (fls. 

226/237), utilizando-se, basicamente, das mesmas argumentações inseridas na exordial, 

pugnando pela majoração da indenização por danos morais em patamar não inferior a R$ 

20.000,00 (vinte mil reais), bem como pela condenação ao pagamento de R$ 10.000,00 

(dez mil reais) a título de lucros cessantes, ou, sucessivamente, no valor de R$ 7.519,72 

(sete mil quinhentos e dezenove reais e setenta e dois centavos).

Ao final, requereu o abatimento no preço do veículo adquirido, por não ter 

sido sanado o vício no prazo de 30 (trinta) dias.

Apesar de devidamente intimadas, apenas a Tayguara Helou EPP apresen-

tou contrarrazões (fls. 247/255).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça entendeu que não seria o 

caso  de  ofertar  parecer,  em  virtude  da  ausência  de  interesse  público  na  demanda 

(fls.263/265).

É o breve relatório.

VOTO

Trata-se de Ação de Indenização por Danos Materiais, Morais e Lucros ces-

santes, cuja sentença julgou parcialmente procedente o pedido formulado pelo autor, con-

denando as 1ª, 2ª e 3ª demandadas a pagarem solidariamente R$ 6.000,00 (seis mil re-

ais) a título de compensação extrapatrimonial, restando improcedentes os demais pedi-

dos.
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De início, importante tecer alguns comentários acerca da questão fática que 

envolve o caso em disceptação.

Restou incontroverso que o autor utiliza o caminhão, objeto da demanda, 

para sustento próprio e de sua família, que o veículo permaneceu na oficina por 34 dias 

(fls. 94/95) e que o defeito na caixa de marchas foi devidamente reparado.

Todavia, o demandante não juntou prova direta ou imediata do prejuízo sofri -

do à época do suposto ato ilícito para demonstração dos lucros cessantes, nem tampouco 

indicou qualquer testemunha nesse sentido.

Ademais, como bem registrado na sentença, não há nenhuma comprovação 

da depreciação do veículo.

Pois bem.

Entendo que o reparo no veículo atingiu seu fim, eis que não se vislumbra in-

satisfação do autor nesse aspecto, razão pela qual é forçoso concluir que não houve re-

dução do seu valor derivado do serviço realizado na caixa de marchas.

Quanto ao pleito autoral referente aos lucros cessantes, considero que, para 

que pertinente a dita reparação, deveria o requerente ter formado conjunto probatório ine-

quívoco com os valores que deixou de perceber.

Conforme acertadamente ressaltou o Juiz a quo, o apelante não logrou êxito 

em comprovar a efetiva existência dos danos materiais por ele supostamente suportados.

É de se pontuar que, de fato, o autor não teria como comprovar renda anteri-

or, já que o caminhão apresentou problemas antes mesmo de se iniciarem as suas ativi -

dades laborais. Entretanto, é cediço que não cabe presunção no tocante a caracterização 

de lucros cessantes, de modo que a mera alegação do autor de que o seu rendimento 

médio é de R$ 10.000,00 carece de lastro probatório. 

Desembargador José Ricardo Porto 
5



Apelação Cível nº 0003814-24.2011.815.0751

Outrossim, vê-se que, em outubro de 2013, o postulante juntou aos autos 

contratos de prestação de serviço para o Grupo DSR Transportes Rodoviários, datados 

de janeiro de 2013, 6 (seis) meses após o período em que o automóvel esteve sendo re-

parado, os quais totalizaram a quantia de R$ 7.519,72 (sete mil quinhentos e dezenove 

reais e setenta e dois centavos) (fls. 180/193).

Ocorre que o lapso temporal compreendido entre os pactos apresentados e 

o período em que o bem esteve no conserto não autoriza o julgador a presumir que o pro-

movente deixou de lucrar igual quantia em data pretérita. 

Ademais, ausente do caderno processual qualquer outra prova dos rendi-

mentos do autor em meses próximos (seguintes) ao fato em questão. Como dito, a indeni-

zação por lucros cessantes somente é devida quando demonstrado o prejuízo referente à 

frustração de ganho certo. Acolher pleito indenizatório de tal natureza, por presunção, é 

abrir precedente para o enriquecimento sem causa. 

Nesse liame, esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

INDENIZAÇÃO.  CONTRATO  DE  MEDIAÇÃO  DE  SEGUROS.  
QUEBRA DA EXCLUSIVIDADE. PRETENSÃO DA CORRETORA 
DE RECEBER COMISSÃO  A TÍTULO  DE LUCROS CESSAN-
TES. INTERESSE POSITIVO. PROVA. AUSÊNCIA DE DANO. - O 
lucro cessante não se presume, nem pode ser imaginário. A 
perda indenizável é aquela que razoavelmente se deixou de ga-
nhar. A prova da existência do dano efetivo constitui pressuposto  
ao acolhimento da ação indenizatória. - Caso em que a corretora  
não se desincumbiu do ônus de comprovar a existência do dano  
sofrido com a quebra da exclusividade. - A imposição da multa  
prevista no art.  538,  parágrafo único,  do CPC, condiciona-se a  
que o Tribunal justifique o cunho protelatório dos embargos de de-
claração. Escopo de promover o prequestionamento das matérias  
aventadas (súmula nº 98-STJ). Recurso especial conhecido, em 
parte, e provido.
(STJ - REsp: 107426 RS 1996/0057519-3, Relator: Ministro BAR-
ROS MONTEIRO, Data de Julgamento: 20/02/2000, T4 - QUAR-
TA TURMA, Data de Publicação: DJ 30.04.2001 p. 137 JBCC vol.  
190 p. 476 LEXSTJ vol. 144 p. 90 REVFOR vol. 359 p. 243 RSTJ 
vol. 153 p. 297) (destacamos)
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No mesmo sentido, segue decisão do Tribunal de Justiça da Paraíba:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MO-
RAIS E MATERIAIS. REVELIA. PROCEDÊNCIA EM PARTE DA 
DEMANDA.  IRRESIGNAÇÃO. AUTORA QUE NÃO SE DESIN-
CUMBIU DO ÔNUS DE PROVAR OS FATOS CONSTITUTIVOS 
DO SEU DIREITO QUANTO AOS DANOS MORAIS E LUCROS 
CESSANTES. ART 333, I DO CPC. DESPROVIMENTO DO APE-
LO.  O lucro cessante não se presume, nem pode ser imagi-
nário, de forma que o autor deve demonstrar o real prejuízo  
financeiro suportado, trazendo provas concretas aos autos,  
não bastando meras alegações. A autora não se desincumbiu  
do ônus de provar suas alegações, conforme preceitua o art. 333,  
I do Código . de Processo Civil, posto que não juntou documenta-
ção afim de comprovar a possível venda do terreno, Como afirma  
na inicial Não demonstrando assim, a necessidade da empresa  
ré indenizar-lhe por danos materiais no tocante a lucros cessan-
tes. Para a caracterização do dano moral, é indispensável a ocor-
rência de ofensa a algum dos direitos da personalidade do indiví-
duo.  -Entretanto,  no  caso  dos  autos  não  restou  demonstrada  
quaisquer lesões ao bens em comento, de forma que melhor sor-
te não assiste ao apelante.  Nas palavras de Cézar Peluso:  "A 
prova da existência do dano efetivo constitui pressuposto ao aco-
lhimento da ação indenizatória." (In Código Civil  Comentado. 4 
ed. rev. e atual. - Barueri, SP: Manole, 2010). - Apelo desprovido. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00277192820108152001, 2ª Câmara cível, Relator Des. Oswaldo 
Trigueiro do Valle Filho , j. em 13-03-2014) (destacamos)

Quanto ao abalo psíquico, compreendo que, no caso em disceptação, en-

contra-se presente o dano moral, em razão do período descomedido em que o automóvel 

permaneceu no conserto, aproximadamente 34 (trinta e quatro dias). Tal situação trasbor-

dou do mero aborrecimento e epidérmico dissabor para a seara do abalo psicológico, atin-

gindo a moral e sensibilidade do consumidor diante da impossibilidade de utilizar o bem 

como instrumento do seu trabalho objetivando a manutenção da família. A sanção civil 

possui conotação punitiva e dissuasória, como na espécie.

Por oportuno, menciono os seguintes julgados dos Tribunais Pátrios:

RECURSO  INOMINADO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  CONSUMI-
DOR.  SEGURADORA.  VEÍCULO  SINISTRADO.  DEMORA EX-
CESSIVA NO CONSERTO DO VEÍCULO (DOIS MESES).  DA-
NOS MORAIS  CONFIGURADOS.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO 
QUE SE FIXA EM R$  2.000,00,  VALOR ESTE QUE ATENDE 
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AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONA-
LIDADE,  BEM  COMO  DE  ACORDO  COM  OS  PARÂMETROS 
DAS  TURMAS  RECURSAIS.  SENTENÇA  REFORMADA.  RE-
CURSO  PROVIDO.  (Recurso  Cível  Nº  71005020615,  Primeira  
Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto Carva-
lho  Fraga,  Julgado  em  30/06/2015).  (TJ-RS  -  Recurso  Cível:  
71005020615 RS , Relator: Roberto Carvalho Fraga, Data de Jul-
gamento: 30/06/2015, Primeira Turma Recursal Cível, Data de Pu-
blicação: Diário da Justiça do dia 01/07/2015) (citar)

RECURSO  INOMINADO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DEMORA 
EXCESSIVA NO CONSERTO DE VEÍCULO POR FALTA DE PE-
ÇAS.  PRELIMINARES  DE  ILEGITIMIDADE  ATIVA E  PASSIVA 
NÃO ACOLHIDAS. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS QUE 
SE IMPÕE, QUER COMO COMPENSAÇÃO AO MAL SOFRIDO  
PELO CONSUMIDOR, QUER PARA AS FINALIDADES PUNITIVA 
E  DISSUASÓRIA.  VALOR  INDENIZATÓRIO  MAJORADO.  RE-
CURSO DA AUTORA PROVIDO. RECURSO DA RÉ IMPROVI-
DO. (Recurso Cível Nº 71004296950, Segunda Turma Recursal  
Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto Behrensdorf Gomes da 
Silva,  Julgado  em  24/07/2013)  (TJ-RS  -  Recurso  Cível:  
71004296950 RS , Relator: Roberto Behrensdorf Gomes da Silva,  
Data de Julgamento: 24/07/2013, Segunda Turma Recursal Cível,  
Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 26/07/2013) (citar)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MO-
RAIS. RELAÇÃO DE CONSUMO. DEMORA NA SUBSTITUIÇÃO  
DE PEÇA DANIFICADA. SERVIÇOS JÁ PAGOS E NÃO REALI-
ZADOS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FALHA NA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇO. DANO MORAL CONFIGURADO. RECURSO 
PROVIDO PARCIALMENTE. 1. Demora excessiva no conserto de 
veículo, cujos serviços e peças novas já foram pagos pelo consu-
midor geram direito à indenização por dano moral. 2. O valor da  
indenização deve ser encontrado dentro da razoabilidade, já que 
os danos causados à honra do consumidor foram minorados com 
o conserto paliativo do veículo. 3. Impossibilidade de fixação dos  
honorários advocatícios com base no valor da condenação, pois  
configurará reforma in pejus para o apelante único. 4. Apelação 
provida parcialmente. (TJ-MA - APL: 0465582014 MA 0000816-
24.2014.8.10.0038, Relator:  KLEBER COSTA CARVALHO, Data  
de Julgamento: 13/11/2014, PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL, Data de  
Publicação: 18/12/2014) 

É importante destacar que os critérios utilizados para a aplicação da verba 

compensatória moral devem estar de acordo com a melhor orientação doutrinária e juris -

prudencial.

Desembargador José Ricardo Porto 
8



Apelação Cível nº 0003814-24.2011.815.0751

Segundo os entendimentos mais robustos, incumbe ao Magistrado arbitrar a 

indenização por danos extrapatrimoniais mediante a observação das peculiaridades do 

caso concreto, mensurando as condições financeiras do ofensor e a situação da vítima, 

de modo que a reparação não se torne fonte de enriquecimento sem causa.

No caso em tela, repita-se, o demandante exerce suas atribuições laborais 

com proveito do caminhão para seu sustento e de sua família. De fato, o atraso no reparo 

do automóvel veio a lhe causar inúmeros transtornos, o que resultou em privações no 

exercício de sua profissão, com a consequente sequela na saúde financeira da família, o  

que, indubitavelmente, maculou profundamente o seu estado psicológico.

Portanto, in casu, a quantia indenizatória não pode ser inexpressiva a ponto 

de não atender aos fins a que se propõe, estes consubstanciados na compensação da ví-

tima e inibição de novas condutas ilícitas do agressor.

Nesse esteio, tem a jurisprudência procurado estabelecer parâmetros para 

auxiliar o Juiz em tão árdua missão. Vejamos os seguintes precedentes:

O valor do dano moral deve ser arbitrado segundo os critérios da  
razoabilidade e da proporcionalidade, não podendo ser irrisório,  
tampouco fonte de enriquecimento sem causa, exercendo função 
reparadora do prejuízo e de prevenção da reincidência da conduta  
lesiva. (STJ, AgRg no AI n. 1.259.457/RJ, rel. Min. Humberto Mar-
tins, j. em 13.4.2010).

[...] tem-se fixado o quantum indenizatório de acordo com as pe-
culiaridades de cada caso concreto, levando em conta, sobretudo:  
a malícia, o dolo ou o grau de culpa daquele que causou o dano;  
as condições pessoais e econômicas das partes envolvidas; os  
antecedentes  pessoais  de  honorabilidade  e  confiabilidade  do 
ofendido; a intensidade do sofrimento psicológico; a finalidade ad-
monitória da sanção, para que a prática do ato ilícito não se repi-
ta; e o bom senso, para que a indenização não seja extremamen-
te gravosa, a ponto de gerar um enriquecimento sem causa ao  
ofendido, nem irrisória, que não lhe propicie uma compensação  
para minimizar os efeitos da violação ao bem jurídico. (TJSC, AC 
n. 2012.050604-2, rela. Desa. Maria do Rocio Luz Santa Ritta, j.  
em 23.10.2012).
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Verifica-se que a fixação do importe indenizatório levará em conta os critéri-

os de proporcionalidade e razoabilidade, com observância das condições do ofensor e do 

bem jurídico tutelado. Além disso, deve atentar às suas feições punitiva, reparatória e pre-

ventiva, não devendo ser excessivo a ponto de gerar enriquecimento sem causa ao bene-

ficiário, nem irrisório, sob pena de se tornar inócuo.

Assim, concluo que o valor da indenização por dano moral merece ser eleva-

do de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$ 10.000,00 (dez  mil reais), quantia que se mostra 

em consonância com os vetores jurisprudenciais de seu arbitramento, em especial o tripé 

punição-reparação-prevenção, adequando-se à hipótese dos autos.

Pelas razões acima expostas,  PROVEJO PARCIALMENTE O RECURSO 
APELATÓRIO DO AUTOR, tão somente para majorar o valor da compensação indeniza-

tória moral para R$ 10.000,00 (dez mil reais), mantendo-se a sentença nos demais ter-

mos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmº. Dr. Aluízio Bezerra Filho (Juiz 
convocado em substituição ao Exmo. Des. Leandro dos Santos) e o Dr. Ricardo Vital de 
Almeida (Juiz convocado em substituição a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra 
Cavalcanti).

Presente  à  sessão  a  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo, 
Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 06 de outubro de 2015.  

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

                                               
J/14J/01-R 
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